
DECRETO N.º 4.641

DE 02 DE AGOSTO DE 2006.
APROVA O REGULAMENTO DA FEIRA DE PRODUTOS USADOS OU RECICLADOS DE SANTOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS..

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:
Art. 1.º  Fica aprovado o Regulamento da Feira de Produtos Usados ou Reciclados de Santos, cujo texto faz parte integrante deste decreto.

Art. 2.º  Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 02 de agosto de 2006. 

                                                                      JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                   Prefeito Municipal                

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 02 de agosto de 2006.
                            MARIA APARECIDA SANTIAGO LEITE 

                            Chefe do Departamento

REGULAMENTO DA

FEIRA DE PRODUTOS USADOS OU RECICLADOS DE SANTOS
Art. 1º – Fica denominado “FEIRA DE PRODUTOS USADOS OU RECICLADOS DE SANTOS” o comércio realizado todos os domingos, no horário das 7 às 14 horas, na Av. Campos Sales, confluência da Rua 7 de Setembro, do lado direito do canal, com a Rua Freitas Guimarães até a confluência com a Rua Dr. Cochrane, exercido por pessoas físicas previamente cadastradas, sem renda ou com renda mensal de até 02 (dois) salários mínimos, residentes no Município de Santos.

Art. 2º – O exercício da atividade tratada por este regulamento dependerá sempre de autorização concedida pela Prefeitura, a título precário e, exclusivamente, a quem exercer o mister, podendo ser revogada a qualquer tempo, sem que assista ao interessado qualquer direito à indenização.

§ 1º – Para todos os efeitos fiscais somente poderão ser comercializadas mercadorias ou materiais usados, reciclados ou reaproveitados, tais como: roupas, sapatos, bolsas, bijuterias, livros, revistas, discos/CDs, brinquedos, quadros, utensílios domésticos, louças, ferramentas, móveis, flores, objetos de decoração e guarda-chuvas, ficando sob a responsabilidade dos expositores a devida comprovação da procedência, quando o caso exigir, sendo proibida a comercialização de produtos novos e, também, veículos, bicicletas, aparelhos de informática, som de veículos, bebidas alcoólicas, celulares e fogos de artifícios.

§ 2º – O comércio de produtos alimentícios, lanches, sucos, refrigerantes, cafés, doces e salgados somente poderá ser realizado desde que sejam observadas todas as exigências previstas para essa atividade na legislação vigente para o “Comércio Ambulante” e também as condições necessárias para garantir que não haverá qualquer risco prejudicial à saúde e higiene públicas.

§ 3º – Os interessados no exercício da atividade mencionada no “caput” deste artigo deverão requerer a autorização, desde que comprovada a exigência de renda máxima de 02 (dois) salários mínimos mensais e a apresentação dos seguintes documentos:

I – Requerimento para a autorização;

II – Cópia da Cédula de Identidade;

III – Cópia do Cadastro de Pessoas Físicas;

IV – Título de Eleitor;

V – Cópia do comprovante de residência no Município de Santos ou declaração de local onde permanece ou é acolhido por instituição pública ou privada, comprovando sua condição de pessoa em situação de rua/necessidade;

VI – Atestado de saúde (emitido pelo Centro de Saúde ou Unidades Básicas de Saúde da Prefeitura);

VII – 02 (duas) fotos 3x4 recentes;

VIII – Certificado do curso de manipulação de alimentos (nos casos de comércio de alimentos).

§ 4º – Os expositores cadastrados pela Secretaria Municipal de Assistência Social - SEAS em maio de 2003 e atuais participantes da feira, até o máximo de 200 (duzentos) expositores, desde que se enquadrem nas condições descritas no parágrafo anterior, terão preferência na obtenção das autorizações para a ocupação dos espaços disponíveis destinados pelo Poder Público Municipal para realização do evento. Caso o número de inscritos seja superior à extensão de espaços disponíveis, a seleção será efetuada por meio de sorteio público, em data e local previamente publicados no Diário Oficial do Município. Aqueles que não forem sorteados constituirão lista de espera, cuja ordem será definida no sorteio, e serão convocados a fim de preencherem os espaços que, eventualmente, surgirem.

§ 5º – A autorização será concedida a título precário, individual, sendo vedada a sua transferência a terceiros e/ou familiares, e somente terá validade para o ramo, local e exercício especificado no crachá de identificação.

§ 6º – Não serão emitidas autorizações para cônjuge, ascendentes e descendentes dos que já possuírem autorização.

Art. 3º – A feira será coordenada pela Secretaria Municipal de Assistência Social - SEAS que, em conjunto com a Comissão Paritária a ser designada, tratará dos assuntos pertinentes ao evento.

§ 1º – A Comissão Paritária deverá contar com um titular e suplente e será composta pelas unidades administrativas e representantes dos expositores, da seguinte forma:

I – 1 representante da Secretaria Municipal de Assistência Social;

II – 1 representante da Secretaria Municipal de Economia e Finanças;

III – 1 representante da Secretaria Municipal de Saúde;

IV – 1 representante da Companhia de Engenharia de Tráfego de Santos – CET - Santos;

V – 1 representante da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos;

VI – 1 representante da Secretaria Municipal de Meio Ambiente;

VII – 1 representante da Secretaria Municipal de Segurança;

VIII – 1 representante da Secretaria Municipal de Turismo;

IX – 1 representante da Secretaria Municipal de Governo;

X – 9 representantes dos expositores indicados por eles próprios.

§ 2º – A Comissão reunir-se-á bimestralmente, ou extraordinariamente sempre que for necessário, e o quorum verificar-se-á com a presença absoluta de seus membros em primeira convocação, ou com qualquer número de membros em segunda convocação, que dar-se-á trinta minutos depois do horário marcado, sendo que na ausência do titular o suplente terá direito a voto.

§ 3º – O mandato dos membros terá duração de dois anos, permitida a recondução por mais um período.

Art. 4º – O espaço reservado a cada expositor na feira será de 3x2m, devidamente identificado e demarcado pela Prefeitura, não sendo permitida propaganda político-partidária, religiosa, comercial ou de qualquer espécie, bem como o uso de faixas, bandeiras e aparelhos sonoros.

Parágrafo único – As mercadorias deverão ficar expostas dentro do espaço reservado para cada expositor, preferencialmente de maneira simples e, sempre que possível, sem utilização de bancos, prateleiras, barracas ou qualquer outro dispositivo.

Art. 5º – São obrigações dos expositores:

I – Preparar a exposição das mercadorias entre 7 e 8 horas e desmontá-la entre 13 e 14 horas;

II – Manter limpo o espaço ocupado, durante e após a realização do evento;

III – Manter o crachá de identificação em local visível durante a realização do evento;

IV – Tratar com respeito e urbanidade os visitantes e seus colegas participantes, evitando interferir nas vendas ou negociações que estejam sendo efetuadas, com o objetivo de desmotivar, sob qualquer alegação, o eventual negócio;

V – Manter livro com registro da procedência das mercadorias, indicando fornecedor ou doador, local e data da ocorrência;

VI – Cumprir as disposições deste regulamento.

§ 1º – O expositor que faltar a 3 (três) domingos consecutivos ou alternados no período de 30 (trinta) dias ou apresentar índices de falta superior a 40% (quarenta por cento) no intervalo de um ano, sem justificativas ou com justificativas não aceitas pela Secretaria Municipal de Assistência Social - SEAS, terá sua autorização cassada.

§ 2º – Os expositores receberão o local limpo, efetuando o controle de trânsito, com a devida segurança e caçambas para depósito de lixo.

Art. 6º – O expositor que não cumprir com as obrigações deste regulamento estará sujeito às seguintes penalidades:

I – Advertência e/ou intimação, na primeira infração;

II – Suspensão das atividades por um mês, na reincidência;

III – Cancelamento da autorização para a participação no evento no caso de nova infração após advertência e suspensão, ou infração grave, assim considerada pela Comissão Paritária.

Art. 7º – Os casos omissos serão apreciados e decididos pela Comissão de que trata o artigo 4º deste regulamento.

Art. 8º – Caberá à Comissão Paritária, a ser designada conforme artigo 3º, fazer cumprir as disposições deste regulamento.

Art. 9º – O Poder Executivo Municipal poderá, a seu critério e a qualquer tempo, modificar, alterar ou renovar, no todo ou em parte, dispositivos do presente regulamento e, ainda, suspender ou extinguir o evento aqui tratado, não cabendo aos expositores/participantes da Feira ou a quem quer que seja, direito a indenização de qualquer espécie ou a qualquer título.
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